
/ ar

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA ilIUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA i,UNICIPAL DE TRÂNS|TO E TRANSPORTE - SETRAN

lmperatriz, 30 de Julho de 20í9

Ao

Prcsidente da Comissão permanente de Licitação
Sr. MARGELO CAETANO BRAGA MUNIZ.

Cumprimentando-o.

Nestia,

Atesto o recebimento das peçes impugnatórias ao editar de coNGoRRÊNCn
PÚBUCA O}1t2o1g-cpl, protooradas peras empresas 5ERBET _ srsTEMA
DE EsrActoNAMENTo vErcutAR Do BRASTL LTDA (duas peças) e
MERLOS JUNIOR EMPREENDIMENTOS LTDA, E ENCAM'NhO PARECER dEStA
SECRETARIA, onforme vossa solicitaçâo.

Atenciosamente.

§ecretário Munici
JOSÉ BRAGA COSTA
ipalde TÉnsito e Transporte

BRITTO RAYOL

Asseesoroeproie:l3Hi::?"i'IL"rri"ura:s3600{

LEÂO
Coordenador do proJeto

Diretor Executivo - Matrícula: 505625
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA ilIUNICIPAL DE TMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSIO E TRANSPORTE SETRAN

í' ANÁusE DE la PEçA DE tMpuGNAÇÂo da empresa SERBET - srsrEirA
DE ESTACIONAMENTO VEICULAR DO BRASIL

í.í. OBJETO

Trata-se de anárise de pedido de impugnação impetrado peta empresa
SERBET - SISTEMA DE ESTACIONAMENTO VEICULAR DO BRASIL
LTDA, no âmbito da conconência púbrica oo1tzolg-cpL, cujo objeto é a
concesão onerosa na modaridade de conconência em regime de
conessão @mum, do tipo MAroR oFERTA para desenvorvimento,
implantação, @ordenaçâo e operação do estacionamento rotativo eletrônico
pago, "zona Azul" no Munícípio de rmperatriz, MA, contemplando lodos os
necursos materiais, de tecnorogia e serviços necessários ao seu coneto
funcionamênto, 

"om 
repasse de percentuar de receitas ao Município por

período de í0 (dez) anos, de acordo .om as especificações técnicas
constiantes nos anexos do editat. A seguir será feita a anárise desse
requerimento.

í.2. ADIIISSIBILIDADE

1.2.1. A previsão regar do instituto da impugnação de instrumento
convocatório em processo licitatório da Administração pública jaz na Lei
n. 8.666/1993, artigo 4í, conforme o excerto seguinte:

§ 7o Qualouer cidodão é porte tegítimo paro impugnor
editol de licitoção pr irregulartdode no opticoçõo desto
Lei' devendo protocolor o oedldo oté 5 kincot dios úteis
ontes ao Aoto fixaaa poru

hobilitocõo. devendo o Administroção jutgor e responder à
impugnoção em até 3 (três) dios úteÍs, sem prejuízo da

foculdode previsto no § 7o do ort. 113.

§ 2o Decoirá do direito de impugnor ostermos do editolde
licitoção peronte o odmlnistração o licitonte que não o fizer
oté o *gundo dio titil que onteceder o obertura dos

envelopes de hobilitoção em concorrêncio, o abertura dos
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EsrADo oo ueRlrHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL oe rnÂxsffo E TRANSPORTE . SETRAN

envelopes com os propostos em convlte, tomodo de preços
ou concurso, ou o reolização de leildo, os fathos ou
ineguloridades que vicioriom esse editol, htpótese em que
tal comunícoçüo nõo terá efeito de recurso. (griÍos
ocrescidos)

1'2'2' Assim, em sucinto exame preriminar de admissibiridade do pedido
de impugnação, tem_se que:

LEGIflMTDADE - a empresa é parte regítima, por interpretação extensiva
do § ío do artigo 41 da Lei n. g.666/1993.

TEMPESTIVIDADE - a data da sessão púbrica da conconência em
comento está marcada para o dia 05.0g.20íg. Assim, conforme a
ondição decadente de lastrro temporal, estabelecida no § io do arrigo 41
da Lei n. 8.666/í993, o pedido de impugnação em exame foi protocorizado
tempestivamente, no dia 2g.OZ.2O1g.

FORMA o pedido da reconente bi devidamente formarizado,
protocolizado, .om identificação da licitante, em forma de anazoado com
identificaçâo clara dos pontos a sêrêm atacados e com a fundamentação
para o pedido.

1.2.3. conclui-se que, com base nos quesitos regais pertinentes, o pedido
de impugnação de edital apresentado pela impetrante deve ser admitido.

í.3.DO PEDTDO DE TMPUGNAçÃO l

1.3.1. A impetrante aprcsentou pedido de impugnação do editat da

Conconência Pública 00112019-cpl atacando os subitens 8.6.4 e g.6.s,

por entender que pode ter havido um equívoco na redação do edital ao

não constar que os atestados também devam valer paÍa o profissionat

inscrito no cAU. Assim, para a reconente, são restritivos ao caráter

competitivo da licitaSo tais reguisitos, pois dessa forma haveria

restrição à participação de empresas que tenham como responsáveis
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técnicosAReulrETos e uRBANrsrAS, já que estes não se encontram
vinculados ao CREA, mas sim ao CAU;

1.3.2. Alega a impetrante que nos itens g.6.2 e g.6.3, o editar pede a prova
de registro no CREA e cAU, da dmpresa e do responsávettécnico.

í.3.3. A impetr:ante desenvolve seu pedido evocando o artigo 37, inciso
)fi! da constituição Federal, ratificada pela Lei g.666/93, artigo 30,
parágrafo 30 e pela Lei 12.3tBt2O1O;

í.4. DA ANÁL§E

1.4.1. A anárise do requerimento da reconente deve arcançar preno
atendimento ao disposto no artigo 4í, s 1o, da Lei n. 6.666/1993;

1'4'2' O requerimento da impetrante questiona os termos do edital quanto
a ausência da precisâo de aceitabilidade de acervos técnicos e
atestados de capacidade técnica de profissionais registrados no cAU -
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (itens g.6.4 e g.6.5), em
contrapartida, nos itens 6.6.2 e E.6.0, o edital manifesta a possibilidade
da comprovação do rcgistro do profissionar e da empresa, através do
registro ou inscrição no CREA ou CAU;

í.4.3. Em exame sucinto, e baseado na regislação evocada pela
impetrante, verifica-se que os itens g.6.4 e g.6.s do edital, questionados
pela impetrante, objetivam delimitar o mínimo de experiência, que
@mprovem ter o responsável ttácnico, através do registro de acervos e
atestados na entidade classe competente, ou seja, CREA ou cAU.

1.4.4. A impetrante assiste de razâo nas alegações registradas, já que
conforme dáusuras editarícias, os acervos e atestados de capacidade
técnica devem possuir registlo na rcspectiva entidade de classe
competente, a saber CREA ou CAU;

1.4.5. Equivocadamente, por mêro eno de digitação, restou ausente nos
itens 8.6.4 e 8.6.5 a previsão da sigla cAU, quando feita referência ao
GREA; portanto, onde rê-se GREA, reia-se CREA ou cAu,
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2. ANALISE DE PEÇA DE IMP,UGNAçÃO dA EMPTESA MERLOS JUNIOR
EMPREENUMENTOS LTDA
2.í. OBJETO

Trata-se de anárise de pedido de impugnação impetrado pera empresa
MERLOS JUNIOR EMPREENDIMENTOS LTDA, NO âMbitO dA CONCOTTêNCIA
Pública 001t2019-cpl, cujo objeto é a concessâo onerosa na modaridade
de conconência em regime de concessão comum, do tipo MAroR OFERTApara desenvorvimento, imprantação, mordenação e operação do
estacionamento rotativo eletrônico pago, *zona Azul,, no Município de
lmperatriz, rvüA, contemprando rodos os recursos materiais, de tecnorogia e
serviços necessários ao seu coneto funcionamento, com repasse de
percêntualde receitas ao Município por período de í0 (dez)anos, de acordo
com as especifcagões tecnicas constantes nos enexos do edital. A seguir
seÉ Êita a análise desse requerimento.

2.2.ADMISSIBILIDADE

2.2.1. Em sucinto exame preriminar de admissibiridade do pedido de
impugnação, tem-se que:

' LEGIilMTDADE - a emprêsa é parte regítima, por interpretação extensiva
do s ío do artigo 41 da Lei n. 8.666/í9gg.

' TEMPESTTvTDADE - a data da sessão púbrica da conconência em
omento está marcada para o dia o5.og.2oíg. Assim, conforme a
condiçâo decadente de tastro temporar, estabetecida no § ío do artigo 41
da Lei n. 8.666/íg93, o pedido de impugnação em examê foi protoco rizado
tempestivamente, no dia 25.07 .2019.

' FoRItrA o pedido da reconente fici devidamente formatizado,
protocolizado, com identificação Ça ricitantê, em forma de anazoado com
identificação crara dos pontos a sêrem atacados e 

"om 
a fundamentação

para o pedido.
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2.2.2. conclui-se que, .om base nos quesitos regais pertinentes, o pedido
mpugnação de editalapresentado pela impetrante deve seradmitido.

dei

2.3. DO PEDTDO DE TMPUGNAçÃO

2-3.1. A impetrante apresentou pedido de impugnação do editar da
conconência públíca oo1/20íg-cpL atecando o subitem g.6.s,
afirmando que o reÊrido item apresenta inegularidade na exigência dos
modelos de parquÍmetros específicos, onde tar exigência acaba
restringindo ilegarmente o caráter competitivo do certame;

2-3.2. A requerente arega quê o item g.6.5 impede a participação de
empresas que possuem outros tipos de atestados, o que é vedado pela
Lei 8.666;

2.3.3. Confurme as alegagôes da ímpetr:ante, cabe ao CREA e/ou CAU,
a competência dos serviços licitados, solicitando diligências para que as
comprovaSes de qualificação proÍissionat nâo sejam restritas ao ponto
de frustrar o caÉter competitivo do certame;

2.4.DAANÁLlsE

2.4.1. A análise do requerimento da reconente deve alcançar pleno

atendimento ao disposto no artigo 41, s 10, da Lei n. g.666/i993;

2.4.2. Analogamente à análise do pedido de impugnação impetrado pela

EMPTESA SERBET - SISTEMA DE ESTACIONAMENTO VEICUIáR DO

BRASIL (cláusula 1.4.4 e í.4.4 deste documente, a impetrante assiste

de razâo nas alegaçôes registradas, já que conforme cláusulas

editalícias, os acêrvos e atestados de capacidade técnica devem possuir

registro na respectiva entidade de classe competente, a saber GREA ou

CAU;

2.4.3. Equivocadamente, por mero eno de digitação, restou ausente nos

itens E.6.4 e 8.6.5 a pnavisão da sigla CAU, quando Êita referência ao

CREA; portanto, onde lê-se CREA, leia-se @,

q

W



,GLa ,IN

ESTADO DO ilIARANHÃO
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analogamente, conbrme coÍretamentê digitado nos itens g.6.2e g.6.3
do edital;

2.5. CONCLUSÂO

2.5.1. Assim, guanto ao mérito, no o(ame rearizado com base na
legislação e na jurisprudência mencionadas, na busca pera ampliaçâo
da oompetividade do certame, coNcLUr-sE pero pRovrMENTo
PARCTAL das ategaçôes apresentadas, ensejando-se, portanto, o
deferimento do pleito,

, @nforme itens
8'6'2 e 8'6'3, permanecenÇo inalteradas as demais cláusulas editalícias,
cuja sessâo par:a recebimento e abertura dos envelopes permanece
agendada para o dia 0s de agosto de 201g, conforme instrumento
convocatório;

Atenciosamente.

JOSÉ BRAGA COSTA
Secretário Municipal de TÉnsito e Transporte

U BRITTO RAYOL

Aseessordepro,ei:3"#r*?"iJl'rr,r,"ura:536ü)€

Coordenador do projeto

Diretor Executivo - Matrícula: 505625


